
Ex4Hesidente e parlamentares petistas contestam informação 
O ex-presidente e senadór José Sarney (PMDB-

k'tP) enviou ao Estado á seguinte carta: 
"O Estado de S. Paulo, de hoje, publica 'Acor-

do PT-Sarney muda rumo' de CPTs'. 'Aliados do 
ex-presidente são dispensados dé depor e.  prome-
tem dificultar a CPI da CUT. Quero contestar tal 
versão. Não diz O Estado de S. Paulo qual o alia- 
do meu que foi dispensadO de depor. Roáeana é 
bunha filha, e contra ela nenhuma citação de 
qualquer ato desabonador existe. A citação de 
Roseana nos documentos da Odebrécht são duas. 
1) Recebeu, como 260 autoridades; brindes de 
Natal; 2) Na agenda do sr. Aylton Reis consta o 
pedido à sua secretária para marcar audiência 
com a deputada Roseana Sarney sobre o assunto 
lei de privatização das Companhias Elétricas', 
que transitava no Congresso enquanto a deputa-
da Roseana Sarney era vice-líder dó governo. Por 
outro lado, o próprio sr. Aylton Reis, em depoi-
Mento no Congresso, disse que tal audiência não .  
foi marcada pela deputada:e não ocorreu. 

Já, no editorial da Página 3, afirma o Estado de 
S. Paulo que 'Roseaná Sarney, autora de oficio 

. encontrado em poder- daq6ele diretor (Aylton 
Reis) pedindo aumento de verbas para progra-
Mas de ampliação do Sistema de Esgoto Sanitá-
rio em Imperatriz'. Tal ddcumento não existe e 
nunca foi citado: O oficio ;da deputada Roseana , 
'Sarney, ao Ministério do Bern-Estar Social, e não à 
Odebrecht, é solicitando qlie fosse retificado; a ru-
brica orçamentária publiçada errada no D.O.U. 
Entvez de 'Estado' (do Máranhão), saiu %%Lúci-
. pio'. Assim, nada ;existe na CPI do Orçamento 
quanto a Roseana, que liãh apresentou nenhuma 

emenda de subvenção, não.foi citada pelo sr. José 
Carlos Santos, nada consta nos papéis da. Ode-
brecht quanto a verbas, liberações, percentuais ou 
ajuda eleitoral. A insistência na veiculação do seu 
nome é cruel e infundada, pura campanha políti-
ca para atingir-me. 

O próprio O Estado de S. Paulo, em sua página 
A-9, dá a versão exata do adiamento da CPI da 
CUT, com a manchete 'Partidos pretendem adiar 
CPI da cur e o texto: 'Um acordo de líderes deve-
rá adiar por á0 dias a instalação da CPI da QJT e 
a dos empreiteiros, para da" prioridade à votação 
da reforina constinieional, do ajuste fiscal é da 
cassação dos mandaros dos parlamentares consi-
derados culpados pela CPI do Orçamento'. 
. Ora:esta-versão é a verdadeira e não a da pri, 
meira página Não sou lidei•, Roseana está no Ma-
ranhão há vinte dias, tratandó de sua pré-candi-
datura, é eu não falei com nenhum líder do PI' 
nem. com  ninguém sobre esse 'Acordo' que não 
houve." 

Os deputados Aloízio Mercadante e José Genoí-
no e o senador Eduardo Suplicy, todos do PT de 
São Paulo, divulgaram a seguinte nota: 

"Contestamos as matérias. de O Estado de S. 
Paulo edO Jornal da Tarde, publicadas na edição 
de hoje, dia 14 de janeiro de 1994, segundo as 
quais o PT  teria feito acordo com o grupo do sena-
dor José Sarney para impedir a convocação de 
seus aliados peta CPI do Orçardento em troca da 
criação de dificuldades para a'instalação da CPI 
da CUT Uma vez que o FT. não foi ouvido para dar 
a sua -versão a respeito antes' da publicação da  

matéria, vimos. afirmar agora, .cstegorreamenre 
não houve qualquer 'acerto' com Sarney ou com 
quem quer que seja para isentai ou culpar. O PT 
não. transige em seus princípios. E para nós é 
princípio fundamental apurar toda a verdade . é 
punir os responsáveis por qualquer ato lesivo aos 
interesses públicos. 

Cabe. lembrar, preliminarmente, que as referi= 
das manchetes não são sustentadas na .  matéria 
por qualquer fato ou evidênia. Nem poderia ser, 
'porque tais fatos ou evidências inexistent No de. 
correv da matéria é atribuída ao deputado 'Lui 
Salomão (PDT-RI') a acusação'faLsa e &responsa-
trel dé um imaginário 'acordo' para proteger a da, 
putada Roseana Sarney e o deputado MiÉriel Ar 
Mas. Recorramos aos fatos, para os quais invoca 
mos o testemunho dos próprios repórteres dá 
Agência Estado que têm feito a cobertura dos tra-
'balhos da CPI do Orçamento. 

A questão relacionada à deptitada Roseana 
Sarney começou quando os deputados Luiz Salo-. 
mão, Moroni Turgan e Pedro pavão, encarregado s  
pela Subcomissão de Emendas, foram ao EStado 
do Maranhão realiz..-arcliligências. O priMeiro rela 
tório-  da missão não citava a deputado Roseana. 
Sarney.-Já no segundo, o députado Luiz Salomão 
incluiu, à revelia dos outros dois deputados, um 
requerirriento de quebra de sigilo dadeputada 
subcomissão recusou a dar aval ao -requerimento 
porque ele frigia aos critérios aprovados pela una-
nimidade do 'plenário da CPI, mas reconheceu o 
direito do deputado Salomão apresentá-lo ao pleL 
nano dacomissão. A interpretação :geral .naquefe. 
.momento era de que o deputado Salomão estava  

movido pelas disputas eleitorais maranhenses, 
opondo candidato a governador de seu partido à 
deputada Rose:aná Sarney. 

Sem jamais ter sido votado e.nem mesmo de-
fendido oralmente, o requerimento do líder do 
PDT foi retirado por seu próprio autor. Portanto, 
o deputado SalOmáo poderia, se, quisesse, ter lu-
tado em favor do seu requerimento em plenário. 
Se não .° fez, cabe a ele, portanre, a responsabili-
dade pela não votação do requerimento. A afir-
mação da matéria de que o senador Eduardo Su-. 
plicye o' eputadó José Genólno votaram contra o 
requerimento ê falsa  Não hduve essa votação, e, 
ainda que houveSse, o deputado José Gentáno 
não poderia ter participado porque não e.rnern-
bro oficial da CPI. ' ' 

Quanto à não convocação do deputado Miguel 
Arraes, o relatório dos documentos apreendidoS 
péla Polícia Federai da empreiteira Norberto Óde-
brechr.onde. foi citado o norte dó presidente do 
PSB foi 'distribuido a todos os membros da CPI 
pelo Senador José Paulo Biacil: é pelo deputado 
Aloízio Mercadanre há mais de 40 dias: O docu-
mento em que Arraes era citado incluía, entre de-
zenas de outros parlamentares, o próprio relator, 
deputado Roberto Magalhães. Nenhum membro 
da .CPI, ao longo de todo esse processo, formali-
zou junto à Mesae tampouco foi votado qualquer 
pedido de quebra de sigilo do deputado Miguel 

Quando, faltando apenas quatro dias, para 'o 
encerramento dostrabalhos da CPI, foi sugerida a 
quebra de sigilo do referido parlamentar, na noite 
do dia 12 passado., a CPI aproVou,-inclusive com o .  

•  

manifesto apóio do presidente e do relator, o èn-
. téndimento , de que hão teria sentido quebrar sigi-

- lo sem que houvesse tempo hábil para uma inves=  
ligação minimamente séria. Tal deliberação, que 
-contou sim com o nosso apoio, considerava p fato 
de que o rastreamento clé contas bancárias tem 
demorado no mínimo 15'días, além de todas as 
demais providências que envolvem as investiga-
ções da CPI. 

Desafiamos ó 'deputado Luiz Salomão, a quem 
é atribuída a acusação ao PT, a debater franca e 
'democraticamente as no4sas divergências: Mas t. 
rebaixara diSr.:iaã a intrigas infames, sobretudo 
no momento grave ein qúe' a CPI firialiià os sèqs 
trabalhos, contribui unicamente para PrejudiCar 
as suas conclusões e atingir Sua credibilidade. 

Se a Bancada do PT cometeu erros em sua par-
ticipação ativa na CPI do Orçamento -- aliás con-
vocadapor iniciativa'de nosso partido —, não foi 
o da omisSão ou conivênéia corh queM quer que 
seja, irias pela preocupação' em se orientar pela 
transparência, ética e responsabilidade." 

N. da R. — Acordos políticos quasé nunca -são 
feitoS às claras. Mesmo assiiii,-a articulação ántre 
à bancada liderada pelo senador José Sarney 
(PMDB-AP) e o PT para evitar à convocação da! 
deputada Roseana Sarney e a instalação , da CPI' 
da:CUT eia; assunto no Congresso há mais de 40 f 
dia.S. O acordo foi confirmado pelo deputado Liiizj 
Salomão (PDT-RJ) e pelo senador Pedro Teixei-

.ra (PP-DF), ambos líderes de seus partidos. O 
Estado manténi todas as alias informaçãése,seus comentários. 	=.  


